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O referido trabalho baseia-se na efetividade dos direitos dos adolescentes, bem como das medidas 
socioeducativas aplicadas em caso de ato infracional. Nesse contexto, analisa-se a natureza do 
procedimento jurídico realizado para a apuração do ato infracional 
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This work is based on the effectiveness of the rights of adolescents, as well as socio-educational 
measures applied in case of an infraction. In this context, the nature of the legal procedure carried 
out for the determination of the 
 




O referido trabalho baseia-se na efetividade dos direitos dos adolescentes, bem como das 
medidas socioeducativas aplicadas em caso de ato infracional. Nesse contexto, analisa-se a natureza 
do procedimento jurídico realizado para a apuração do ato infracional.  
 
2 METODOLOGIA 
O desenvolvimento do presente resumo está instituído de acordo com o projeto de extensão 
denominado Ato Infracional: a necessidade de orientação jurídica do adolescente na apuração da 
infração na fase de remissão, na Linha de Pesquisa em TherapeuticJurisprudence, o qual tem o 
intuito de prestar orientação jurídica gratuita ao adolescente, de modo que afirme a proteção integral 
inerente a ele. Este estudo possui aporte teórico, qualitativo e descritivo de pesquisa bibliográfica 
com revisão de literatura em instrumentos legais, livros e artigos científicos, objeto da presente 
pesquisa e, para a abordagem, utilizou-se o método indutivo 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O ato infracional, cometido por adolescente, é a conduta descrita como crime ou 
contravenção penal, todavia, apesar da similaridade com a tipificação penal, possui semelhanças, 
mas com natureza diversa do procedimento criminal, uma vez que ao final do procedimento 
especial de menor não se aplica uma pena, mas sim uma medida socioeducativa, com o objetivo de 
reeducar o menor infrator de maneira pedagógica, visando sua reinserção na sociedade.  
 
4 CONCLUSÕES 
Nesse contexto conclui-se que ao adolescente infrator são dadas as mesmas garantias 
processuais e constitucionais conferidas aos adultos (art. 5º e 227 CF/88), além de garantias 
individuais previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 106 a 109), com o fim de, 
respeitando as condições da pessoa em desenvolvimento, não ferir seus direitos e garantias 
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constitucionais, mas também sem deixar de aplicar-lhe uma espécie de sanção em face do ato 
infracional cometido.  
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